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I - Relatório

O presente veto foi recebido e registrado pela Secretaria de Serviços Legislativos no
dta 05110/2022, tendo sido lido na Sessão do mesmo dia. Após, foi encaminhâdo para esta
Comissão no dià 13/10/2022, tendo â esta apoúada no mesmo dia, tudo conforme as fls. 02 a
05/verso.

O § 1" do artigo 42 da Constituição do Estado de Mato Grosso prevê que, ".!e o
Got'emador do Estado consíderar o projeto de lei, no todo ou em parte, inconstitucional ou
conírário ao interesse público, yetáJo-á totdl ou parciahfiente".

Aincla, nos tcrmos do § l', do arligo 302, do Regirncnto Intcmo dcsta Casa dc [,eis,
compctc a esta Comissão a análisc do vcto quc tivcr poÍ fundameüto a iiconstitucionalidade.

Nas razões do veto, o Chefe do Poder Executivo assim explana:

"No exercicio das competências contidas nos artigos 42, § 1", e 66, inciso lV, da
Constituição do Estado, corrunico a Vossa Excclência que decidi vetar
integralmente o Projeto de Lei n'9/2022, que "Àcrescenta dispositivos à Lei n'
11.518, de 22 dc novembro de 2021", aprovado por esse Podü Legislativo em
Sessão Plenária r€alizadâ no diâ I0 de agosto de 2022-

Isso porque, a proposta viola co pe!ência privativa da Uniào pâra lcgislâr sobrc
direito civil e trânsito, afrontando o principio da isonomia ao prctender dar
trâtâmento operacional diferente para a matéria no âmbito do Eslado do Mato
Grosso, gerando insegurança juridica. A proposta, portanto, incorre em vício de
inconstitucionalidade formal.

O artigo 22 da CRFB/1988 dispôe sobre a repartição de competência privativa da
União, da qual destaca-se a de legislar sobre direito civil e 1rânsito, tratados ros
incisos I e xI, respectivâmente. Assim, não é dâdo âos Estâdos, nem âo Distrilo
FederâI, legislârem sobrc tais mâtérias, exceto sc houver autorizâção fomal da
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Uniâo, mediante a ediçào de lei complementar, ou peculiaridade regional que
.justifique a alteração, ocorre que, acerca da temáticâ do projeto ora vetâdo, nào há
qualquer peculiaridade regional que justifique suâ sanção.

Scndo assim, é patente que a propositura de ato normativo em questão invade a
competênciâ da União para legislar sobre direito civil e trânsito, e, assim, padece
de vicio de inconstitucionâlidâde formal que obsta sua sançào, pois não há, no
presente câso, peculiaridade regionâl a atrafu a competência suplementar estadual.

Essas, Senhor Presidentc, são as razões que me levaram a vetâr integralmente o
Projeto de Lei Í\' 912022, as quâis ora submeto à apreciação dos membros dessa
Casa de Leis".

Com efeito, submete-se a esta Comissão de Constituição c Justiça, o Veto Total N..
98/2022 - Mensagem N." 144/2022 aposto ao Projeto de Lei N." 09/2022, de autoria do Deputado
Delegado Claudinei, a fim de ser emitido o necessário parecerju dico.

E o relarório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, de acordo com o aftigo 36 da
Constituição do Estado de Mato Grosso e afiigos 302, § 1'e 369, inciso I, alínea',a" do Regimcnto
lntemo desta Casa de Leis, opiilâr quanto ao aspecto constitucional, legal, juridico e regimental
sobre todas as prcposições oferecidas à deliberação da Casa, bem como sobre os vetos que tenham
por fundamento a inconstitucionalidade.

De âcordo com o artigo 42 da Constituição do Estado de Mato Grosso, o govemador
somente pode vetar o projeto de lei por inconstitucionalidade ou que seja contrário ao interesse
púbiico, senão vejamos:

"Afl. 42 O projeto de lei, após concluída â respectiva votaçào, se rcjeiiâdo pela
Assembleia Legislativa, será arquivado; se âprcvado, será enviado ao Govemador
do Estado quc, aquiescendo, o sancionará no prâzo de quinze dias úteis.

§ 1' Se o Covemador do Estado considcmr o projeto de 1ei,_!!-.lt9d9_qg_94IêIltgl
inconstitucionâl ou contrário ao interesso público. vetálo-á totâi ou
parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, contados da data do recebimento, e
comunicará, dentro de quarenta e oito horas, os motivos do veto ao Presidente da
Assemblcia Legislativa. (gÍifamos e negritÀmos)"

Em síntese as razões do veto foram embasadas na justificativa de que a propositura
invade a competência privativa da União para legislâr sobre direito civil e trânsito, l1os termos do
aúigo 22, inciso I e XI da Constituição Federal.
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Não obstânte os argumentos utilizados pelo Chefe do poder Executivo para vetar a
proposição aprovada por esta Casa de Leis, q ILêto total não merece Drosperar.

A luz da constituciorlalidade, não hd de se falar em ,ício Íormal de competêacio,
vez que a Constituição Fodeml (aÍ, 24, ilcisos V e VII, §2. da Constituição Federal) confere aos
Estados a competência suplementar para tratar sobre matédas de direito do consumidor. Vejamos:

"^rt. 24. Compete à Uniào, aos Estados e ao Distrito !edeml legislar
concofentemente sobrc:
(... )
V-Droducâoecotrsumo;
(...)
VIII - responsâbilidade por dano ao meio ambiente, ao consurnidor, a bens e
direitos de vâlor aÍístico, estético, hisiórico, turístico e paisâgistico;

Embora, trate sobre requisitos de Laudo Câutelar Veicular, não invade matéria dc
trânsito e transporte, nem como de direto civil, mas, sim, uma nomativa que protege o consumidor,
contra possiveis iüegula dades no veiculo usado que adquirir.

De mais a mais, a procedência do vciculo está de acordo com o disposto na Lei N.n
8.080/1990, especificadamente no artigo 6", inciso IIl, pois amplia a proteção estabelecida no
âmbito do Código de Defcsa do Consumidor, o qual, apesar de apresentar amplo repeftório de
direitos conferidos ao consumidor e extenso rol de obrigações dos fornecedores dc produtos e
serviÇos, não possui o condão de esgotar toda a matéria concemente à regulamentaçâo do mercado
de consumo, sendo possivcl aos Estados a ao Distrito Federal, no âmbito dc sua competênciâ
legislativa concorente, o estabelecimento de disciplina nonnativa específica.

Sendo assim, a matéria não invade a competência privativa da Uniâo, mas trata-se de
normâ de carátq meramente consumerista, matéria essa de competência legislativa concoflente
entre a Udão, os Estados e Distrito Federal (artigo 24, inciso V e VIII da CRFB/8S).

O Supremo Tribunal Federal em seus posicionamentos tem se manifestado l1o
scntido de que referentc à proteção e à defcsa do consumidor, a competência é concorente entre a
União, os Estados-Membros e o Distrito Federal. Ondc compete a União a edição dc noonas gerais!
e, aos Estados-membros legislar de ÍôIma supletiva ou complementar, confonne preceitua o aÍt. 24,
§§ 1" e 2", da Carta Magna, Confonne acórdão assim ementado:

CONST]TUCIONAI,, I.'IJ])I]ILALISNIO E RESPEITO ÀS ]{I.;GItAS DI]
DISTRIBUICÀO DL COMPLTÊNCIA, t-EI ESTADUAI,7.2o2l20I6 DO RIC)
Dl. lANl ll(u. Rl s IRI\ À( ) \( oBR\\Ç\ I)l I\\A\ t,uR ti\\| Ut\,'t S

P \l( l l( I I ARI.S Dl l\sl\o Sl PI Rlôl( P,l ll\ÀU D t'T\sU\4lDuR
loR I \l l( l\41 \lU D llDI R\l ISVO (l\ll(ll-LüU. L\hl(Ll(lu DL
CO\4Pl lF\(l\ SI Pl lVl \lAll l-V V^llRI\ Dl Djl(Fll lxl
I.UN§UVJIx,R I1,\SIIII( IUNAI IDADI DA I IÚISI AÇ\ÔI5T\DIJ\I
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1. As regras de distribuição de compeiô1cias legislativas são alicerces do
fedemlismo e consagram â fórmulâ de divisào de ccntros de poder em um Estâdo
de Direilo. Princípio da predonúlância do interesse.
2. A própriâ Constiluição Federal, presumindo de forma absoluta paft algumas
matérias â presença do principio dâ predominânciâ do inler€sse, estâbelcceu. a
priori, diversas compe!ências para cada um dos entcs federativos, União, Estados_
Membros, Distrito Federal e Muiicipios, e, â pariir dessas opçôes, pode ora
acentuar maior centralizâção d€ poder, principalmente na própda Uniào (CF, aí.
22), ora pennitir uma malor descentralização nos Estados_Membros e Municípios
(CF, arts. 24 e 30, inciso I).
3. Cabe ao intérprete priorizar o lbrtalecimento das autononias regionais e locâis e
o rcspeito às suas diversidades como pontos cârâcterizadores e asseguradores do
convívio no Estado Fed€ral, que garantam o imprescindível equilíbrio federativo.
4. A Constituição FedcrâI, no tocante à proteção e à defcsa do consumidor,
estabelece competência concorente entre a União, os Estâdos-Membrcs e o
Disirito Federal. Cabe àquela editar nomlâs gerais, e, a estes, legislar de formâ
supletiva ou complementar (art. 24, §§ 1. e 2", da CF).
5. A Lei 7.20212016 do Estado do tuo de Janeiro não substitui a disciplinâ do
Código de Dclesa do Consumidor (Lei 8.078/1990), mâs a complemcnra, com o
objetivo de ampliar â proteção dos consumidores fluminenses em aspectos
peculiâres a exigências locais, conforme fâculta a Constituiçào Federal.
6. Ação Diretâ de Inconstitucionâlidade julgada imprcccdente.

Logo, percebe-se que o Senhor Govemador do Estado não andou bem em vetar o
Projeto de Lei, não se vislumbmndo em nenhuln momento a obstrução em matéria de competência
do ente nacional.

Vale ressaltar que foi promulgadâ a Lei Federal N.. 13.111 de 25 de março de 2015,
que "dispôe sobre a obrigatoriedade de os empresários que comercializâm veículos automotores
informarem ao comprador o valor dos tributos incidcntes sobre â venda e a situação de regulaidade
do veiculo quanto â furto, multâs, taxas anuais, débitos de impostos, alienação liduciária ou
quaisquer outros rcgistros que Iimitem ou impeçam a circulação do veículo.,,

Da simples lcitura da ementa da referida lei é possível concluir que existe uma
preocupação nacional do legislador em proteger o consumidor quando se trata do comércio de
veículos usados, porém, tal preocupação atinge p Dcipalmente a situação de rcgularidade do
veiculo quanto a fuÍo, multâs e taxas aluais legalmente devidas, débitos de impostos, alienação
fiduciiária ou quaisquer outros registros que limitem ou impeçam a circulação do veículo,
detcrmíundo no parágrafo único do ad. 2" que tais informações devem constar no contrato de
compra e venda firmado.

Assim, pelas razões expostas, o veto deve ser derÍubado com bâse no artigo 42, § 5",
da Constituição Estadual, mediante voto da maioria absoluta dos membros da Assembleia
Legislativa, em escrutinio secreto.

E o parecer.

Av. 
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III - voto do (a) Rêlâtor (â)

Diânte do exposto, voto pela derrubâda do Veto Totâl N.'98/2022 - Mensâgem N.o
I44 2022 de âutoriâ do Poder Executivo

Sala das Comissões, em ).:í de 1A d,eZOZl..

lV - Ficha dc Votação

Veto Total N." 98/2022 Projcto dc Lci N." 09/2022 l,arecel N." 885/2022/CCJR
Rcunião da Comissio eln 35 / Ào t »ea-
Presiclentc: Dcputado , l

Relator (a): Deputado (a) -Ç,-l^ ,. a . e"r-1 l'à c,, -,-

Volo Rclator (a

Diante do exposto, voto pela derrubâda do Veto Total N.'98/2022 Mensagem N.' 14412022 de
autoria do Poder Executivo.

PosiÇio na Conissào
Ilclator (a
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